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Artigo 50.o

Responsabilização dos jovens não associados

Só se podem candidatar aos programas de apoio pre-
vistos no presente Regulamento os grupos informais com
jovens de idade igual ou superior a 18 anos, ou eman-
cipados, devendo para o efeito apresentar ou enviar ao
IPJ, por depósito, fax ou carta registada com aviso de
recepção, cópia dos respectivos documentos compro-
vativos da idade dos jovens.

Artigo 51.o

Aplicação subsidiária

A Lei n.o 23/2006, de 23 de Junho, aplica-se subsi-
diariamente à presente portaria.

Artigo 52.o

Norma transitória

1 — A entrada em vigor da presente portaria não pre-
judica a resolução de questões pendentes no âmbito
da atribuição de apoios concedidos ao abrigo dos pro-
gramas revogados pela Lei n.o 23/2006, de 23 de Junho,
e pelo presente diploma.

2 — As entidades abrangidas pelo disposto no
número anterior só podem beneficiar do apoio aos pro-
gramas previstos neste Regulamento uma vez resolvidas
definitivamente todas as questões pendentes resultantes
de anteriores apoios.

3 — Excepcionalmente, para o ano de 2007, as can-
didaturas aos programas de apoio financeiro previstos
na presente portaria podem ser apresentadas até 20 de
Fevereiro, sendo as transferências referentes às primei-
ras tranches efectuadas até 30 de Junho.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 1231/2006

de 15 de Novembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o e no n.o 2 do
artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Elvas:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, à Associação de Caçadores da
Raposeira, com o número de pessoa colectiva
505208989, com sede na Quinta das Magras, Belhó,
7350-056, a zona de caça associativa da Herdade Torre
da Bolsa (processo n.o 4445-DGRF), englobando o pré-
dio rústico denominado «Herdade de Torre de Bolsa»,
sito na freguesia de Ajuda e Santo Ildefonso, município

de Elvas, com a área de 248 ha, conforme planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 24 de Outubro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 28 de Setembro
de 2006.

Portaria n.o 1232/2006
de 15 de Novembro

Com fundamento no disposto no n.o 2 do artigo 164.o
e nos artigos 26.o e 118.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Ferreira
do Zêzere:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal da freguesia de Areias (zona II) (processo
n.o 4427-DGRF), pelo período de seis anos, e transferida
a sua gestão para a Associação de Caçadores Castelos
de D. Gaião, com o número de pessoa colectiva
502888032 e sede em Pereiro, 2240-120 Areias.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante sitos nas
freguesias de Areias e Pias, município de Ferreira do
Zêzere, com a área de 331 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de


